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Proleilura Iuil.ipàl ds alto Âlêqro do Pirdâté - Á

ay. Joào XXlll S/11 . Ce.tro. CEP n'65.393'000
CNPJ n' 0I 612 832/000I 2l

TERMO DE REFERÊNCIA

r. DO OBJETO

Contra@ção alo escritório de aalvocaciâ Gustavo de Oliveira Lcite Sociedade lndividuâl dê Advocâcia'

inscritâ no CNPJ sob o r" 2l .586.054/0001-50, pâra a pÍcstaçào dos serviços cspecializados para a Fromoçào

à" à.m*a^. ua-ini"t.utivas e/ou judiciais quJ viabilizem a limitaçào do monlante 
'tas 

retenções efetuadas

pJ" n"*it" r"a"*f i*to ao Funáo de Panicipaçâo dos Municipios FPM e ÍegulaÍizaçâo das pendências

tributáriâs do município.

2.JUSTIFICATWÀf,DESCRIÇÃoDANECESSIDADEDACoNTI.ATÀçÀo(rÍ.6.,iíciso
XXUI, alines'b'da l,ei n. 14.133/2021)

2 I A oreseÍte contrataçào iustifica-se cm face da premeÍtc c urgente necessidâdc deste órgão agir de forrna

.r",i"J."ãli.iÀ 
" 

pi..oie, a regrturizoçao de rnbuto' pago' nos ültrm'.'§ 5 rcincor,dnos o que nodc gcrar

,. **a" uotu." iinanc"iru de.ido em facc da unrão i"ú tot" "' 
regulamcnla-la dado: a exorbilanle

taxaie iuros e multas aPlicadas. bcm como evirar Ícicnçôes abusivâs'

2.2 A gavidâdc c comPlexidadc aleste ccnário reclamam a atuaçào dc Profissionais proporcionâlmenle

;;;ôã;;;;; ."'h.iimento técnico cspe-cífico na rírea a fim cle viÚilizar um enfrentamcnto adequado

destâs alemandâs, nâo somcntc com vlsta§ a atuar de forma reativa' mas também a Íim dc subsidiar a§ âçôes

futüÍas com vistas a rctomada da rcgularidade fiscal de§te óÍgào'

2.1 DemonstÍa'sc com isso, a nccessidade da con[aração dc scrviços técnicos *p*i"tl4:"-li*1.-d:
;í"il1;;,á,i; ; iil <le realizar consultoria de§tina a cnÊentar tal problcmâ e aPontar âs possrvers

;iü"""'; il;;;; u 
"o,."çao 

aut t"r"''áIoúg"çõ" 
" 
u*" tt t"u fivor nas- searas administrativa e

iudicial com vistas a alefendcr ."* rn"*"ão'ittii' iá que a ProcuradoÍrâ do.Municipio não o faz a

contento. Ílas ao contúrio, busca exlrnt o-"nt" Àrniaipuf àu ,cspon§abilidade tribu!árias Delos débitos e

simplesmenLc os impula ao órgào conualanle'

2 4 Ademâis, no pÍesenlc cr!o. ape5rÍ dcslc órgào Possuir no.rcu quâdÍo olganizacronal comPctcnttssrmo'

Drolissionais. nenhum dclc, po,sui rao etctaoo iauie especializaçào c dc knÔu_how na aluação na scara do

',j;"Iil";ft";à;; ü.il ri., q*rin.*"'-" uruur o' mo'lo ^u; 'retiro 
em tmbarhos mar: comprexos

como aquclc que aqui se pÍelcndc cxccutar'

2.6 Assim. a contratação pretensâ justifica-se em face das neccssrdâdes crcscentes cÀigênciâs legais para

il"*:?.H üffilii.,". "''"'p*'"r " 
e.,'ào püblica munrcipal' pa'a por uma sÍândc translormâção

nâ atuâlidadc. Considerândo * at'u'' t tnurnirr' alicraçoe' na lcgislaçào c na forma dc contralâçào e na:

coÍ-stântcs tÉnsformações por quc pu""' u- ÀoÍnini"ttuçao Ptblicâ' impondo aos âdminisÚadoÍes a

ncccssidaale de atualizaçao p"tma""ntt, ro-ando'imfrescinrtivel conur com a suslcntâção adminisÚativa e

2.7 Por tais Íazõcs é que se justifica â promoçào da pÍes€nte conrrataçào sob a forma. de contràtaçào direta na

modalidade de inexigibilidadô de li"it"çã' :;b^'iJ;; uiint- -i 
" 
-" do inciso lll do aí' 72 da Lei

14.133/2021.
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Preteilura Mínicipal
Áe. Joãô XXlll §/N

CNPJ i"

DO VALOR CONTRÀTÁDO

Ilêm
Especificâçáo Qurntidade

I

A limitaçào do montante
das retenções efetuadas
pela Receiia Federal aos
valores destinados ao
municipio a litulo de
Fundo de PaÍicipação
dosMuniciDios FPM

I R$rJ0.000.00 R$r80.000,00

2

A promoÇão da
regulârizâÇão dâs
pendências trjbutárias do
municipio JuDto à

Receitâ Federal
Procuradoria Gerâl da
Fazendâ NacioDal â fim
de recobmr seü stâtus de

l

l0% (dez por cento) do nontânte
do débito reduido em ruão da
âluaçâo do contaiado, seja na via
âdmiÍistrativa ou judicjal Eslima-
se com esse trâbâlho, umâ reduçÀo
de aproxinEdamente R$
37.000.00,00 (trinta e sete mil|ões
de reai, en fàvor do mlmicipio

l0% (dez por cento)
do montênte do débito
reduzido em raz âo dâ
âtuaçâo do conlratado,
sja r via
âdministÍativa
judicial.

!E Allc Álegre !o P idâré - !À
.cêtrtro cEP i" 65 398.000.

01.612,3 3 2i00 01.21

3.

3.1 Como contraprestação pelâ execuçâo dos scrviços descritos no objeto do preseÍte co rato serão devidos
hononíÍios nos seguintcs lermos:

a) Em relaçâo ao ;tem "â" do objeto, será devidâ â quântia fixa de R§180.000,00 (cento c oitenta mil
rcais), cujo pagamento se dará somente com o dcfcrimcnto dâ decisão que âssegurc ao municífio a

limitaçâo ao montante das retenções efetuâalâs pcla Receitâ Federal aos vâloros destinâdos ao

municipio a título dc Fundo de Participação dos Municipios -FPM.

b) Dm relaçâo ao item "b" do objeto, serão devidos honorários no impoÍe de 10% (dez por cento) do

montante do débito reduzido cm razâo da atuação do contrâtâdo, scia na via administrativa oujudicial,
e será devido a partir da conclusão dos âtos necessários a recobrar a regularidadc liscal do município.

3.2 A dcfinição dos valores uritários descritos na tabclâ âcimâ considera as disposições contidas no aÍ. 23

dâ Lei 14.133/2021 lr tem como parâmetros objetivos: a) a quanlificação dos débitos/crédito§ tributáios
devidos pclo ente municipal bem como extrato dos valores efetivamcntc bloqueados. b) a estipulâçào de

valores básicos nâ tabela dc honoÍírios da Ordem dos Advogados do BÍasil Seccional do Maranhão parâ a

advocacia em Íratéria Íiscal c tribuúria e dâ comprovaçâo; c.) a verificação dc que os preços esaão cm

conformidade com os pmticados em conirâtâções semelhantcs de objelos de mesma naturezâ.

3.3 A estipulação dos hoúorários nos moides c patamares aqui âcordados tem comô basc a proposta

apresentada e contratações similaÍes de ôutros entes púbiicos.

3.4 No vâlor âcinâ estào incluídas todas as despesas ordinárias diretâs e indircla§ decorreÍtcs ala execução

contratuai, inclusive tribulos c/ou impostos, encàÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentcs, laxa de adminis[açâo, fictl), seguro e ouros nccessános ao cumprimento integml do

objeto dâ colÍrâtâção.
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Preíeilura [tunicipal dê Àlio Âlegro d. P idàrá - tlÀ
Áv. Joio xxlll, s/N. cenrro, cEP n" ô5.3t8-000,

CNPJ iq 0 1 . ô 1 2 . & 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1

4. ESPECIFICÀÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1. Para consccução do objeto a empresa CONTRÀTADA deverá executar scrvjços técnicos especializados

em âmbito administrativô e/ou judiciâl, cm vista de promover desbloqüeio de valorcs e garantir a

rcgularização dc débitos da CONTRATANTE, dentre os quâis, inclucm sel

a) Demanda judicial e/ou admiÍistrativâ tibuLiria, destinada a analisar proccdimentos de

apuração e recolhimento dos tribulos devidos pelo municipio;
b) Lcvantamento e análise das infomÉções prcstadas à Receita Federal do Brasil tomando

como peíodo bâse os últjmos 5 (cinco) anos, englobando ainda todos os processos âdministrativos e

cÀccuções Íiçcdi\ ponenlura exislenles:
c) Levantâmento e análise das informações contidâs nâs Folhas dc Pagamento referentcs a cada

mês, tomâtdo como periodo base os últimos 5 (cinco) ânos;
d) Levantâmcnto, ânálise e confrontação das infoÍmaçôês amazenadas junto à Receita lederal,
incluindo comprovantes de pâgamcDto c Íctenções realizadâs, neccssárias a definir com cxâtidào os

valores informados e os valores efetivamente recolhidos, bem como dos débitos lançados em

processos administrativos;
e) Elaborâção de pârecercs, relâtónos c planilhas descitivas quc possam detâlhar o cenário

encontrado, seja qual for sua nâtureza, as quais contcúo todos os dados necessános à compreeísão dâ

situaçâo fiscal posta e apontândo as possíveis soluções e âçõcs a serem torÍâdâs â fim de promover a

consumação do objelivo de recobrar o status de rcgularidade fiscal do Município;
f) Promovcr â habilitâção nos processos cxistentes e a apresentação de todâs âs demandas

necessárias no âmbito administÍativo e/ou judicial.

4.2. Para consecução do objeto a empresa CoNTRATÀDA deverá executar serviços tecnicos cspecializados

em âmbito administrativo e/ou judicial, em vista dc promover desbloqueio de valores e garanlir a

regularização dc débitos da CONTRATANTE, dentre os quais, incluem-se:

5. Df,SCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDf,RÀDO O CICLO DE VIDA DO
OBJf,TO (art.6', inciso XXIII, âlínea'c'):

5.1 Conformc mencionado no item antcrior, a contrataçào dc empr€sa especializada na prestação de §erviÇos

1écnicos de assessoria, consultoriâ e reprcsentaçào judicial e adminislrativa dos into§sses da contâtante nas

vias judicial c administrativa. Como rclalado no estudo Fcliminâr, a cofltmtante po§sui um clevadissimo

passivo lributário que vcm sendo objeto de cobrânça tânto na esfcra âdminisrrativa como na judicial c,

inclusive, subsidia uma ação de ob gaçào de fazer âjuizada pclo municipio (Prcfeitnra) em seu desfâvor.

5-2 À grâvidade e complexidadc dcste cenário reclamam a atuação dc profissionâis prcporcioflalmentc

prepamàos e com conhecimento técnico cspecifico na rirea a fim de viâbilizâr um enfrentamento âdequâdo

alestâs dcmandâs. não somentc com vistas a atuÍr de forma reaaivâ. mas também â fim de subsidiar as ações

fuluras coú vistas a retoÍnada dâ rcgularidade fiscal dcsle órgão.

5.3 Por tal razão. a solução encontradâ, a de promovcr a referida conbatação. se moslra absolutamente

condizente com âs ncccssjdades do órgâo conúatante e atcnde pelíeitamcnte às suâs demandas e aos

objetivos estabelecidos.
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PrêJrlt!rr lunicipal do Álto Álêqro do Pind.ié - fiA
Âv, João XXlll, s/ . cen!ro, cEP r" 65,398.000,
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6. Rf,QUISITOS DA CONTRÀTAÇÁO (ãrt. 6', XX[I, alítrea 'd' dr Lei n" 14.133/21)

6. 1 Nâtureza da Contratação:

6.1.1 Os serviços a serem contrâtados, em razão de sua indispensabilidade, são considemdos de natureza
técnica especiaiizada prcdominanie inteleclual e enquâdrâdo como continuâdo.

6.1.2 A emprcsa contratadâ dcvcrá tcÍ disponibilidâdc dc cquipamcntos c mateíais para execução dos

servigos, bem como pessoal técnico e operacional especializados para o cumprimento do objcto da licitaçâ.o.

6.1.3 Pârâ sâlvâguardâr a observância do interesse público na gestâo de suas atividadcs, como regra gerâl,

compete à Administsâção Públicâ rcalizar regular prcccdimcnto previamenle às suas contratações, em
§onsonância com os principios e disposiçô€s legais constantes na Constituiçào Fedcial dc 1988 (art. 37, inc.
XXI) e na Lei 14.133/21.

6.2 Sustentâbilidâdc:

6.2.1. Os scrviços prctensos nâo possu€m pníticas de sustelÍâbilidâdc por se tratar apenas de nâtüe:râ
intelectual;

6.3 Transição Contratual:

6.3.1- Pelas caracteristicâs da contrataçâo, onde nâo há transferência de coúecimcnto, tecnologia ou técnicas

empregadâs, bcm como não poderá hâver a subconfatação do objeto, enÍlo nào há a necessidade de

transição contÍatual-

ô.4 Requi\ilos Necesiaflos ao Arcndimenlo da \eces\rdade dos Orgàos Dcmandanles:

6.4.1 Pâra âtend(rl a dcmanda da Unidade Administrâtivâ â cmpresa deve conlrccer profunalâmenle:

6.4.1.1 Os ditamcs de toda a legislação que versa sobre o sistema de contrataçôes de pessoal na

administração pública;

6-4.1-2 A relevância e as atribuições pertinentes a todos os agcntes públicos que participam diretàmente ala

contratação de pessoal;

6.4.1.3 A elaborâção dc rclatórios de gestâo de pessoal (controles de limiles de despesa§ com pcssoal

conformc Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complemcntâr â I0l/2000);

6.4.1.4 A formulação de estratégias para assegurar que os órgãos atuem cm consonância com os princiPios

conslitucionais, em especial, o princípio da legalidade, impessoalidade moralidâdc, publicidade e cÍiciênciâ;

6-4.1.5 A cstrutura organizacional dâ AdÍninistrâção, no intuito de âcompaúâr a execuçào dos atos e

apontar, em caniteÍ sugeslivo, preventivo ou corretivamente âs ações a screm desempeúadas, alertândo

semprc sobrc a responsabilidade e risco dos atos praticados;

6.4.1.6 Como buscar o cquilibrio nas contâs pública§ e a corretâ aplicação admiíistÍativa e financeirâ dos

recusos públicos;

6-4.1.7 Saber examinar os resultados quanto à economicidâdc, eí'iciênciâ e eficáciâ de gestâo;
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P..lrirur. frni.i!ál dê alrô Àlegre do Plnd.ra - la
av. Joio xxlll, s,i. conl.o, cEP i'65.39i-000,
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6.5 Náo seú admilida â subconúaÉção do objelo contratual.

6.6 Nào havcÍá exigência da gârantia dâ contratação a que se referem os artigos 96 e scguinrcs dâ Lei n"

14.\33/21.

?. PRAZO DE VIGÉNCIA E EXECUçÀO:

7.1. O prazo de vigência dâ contratação é de 5 (cinco) contados da âssinâlura do contmto, prorrogável por aló

10 anos, na forma dos ârtigos 1 06 e l 07 da Lei n' 1 4. 1 33 /2021.

7.2. O seÍviço é enquadrâdo como continuado lendo em vista que úâta de patrocinio dc demândas judiciais

e/oú administrativas âté o seu trânsito emjulgado, sendo a vigência plurianual mais vantajosâ §oísidcrando a

impossibilidadc conüeta de estipulação de um prazo de tramitaçào pcrfcitâmentc definido para es1a.s

alemandas, bcm como dianle do fato de que nâo havcÍá qualqucr custo adicionâl neste intcrrcgno, tcndo em

vi$a quc o pagamenür final dos hononirios será pactuado na formâ de contmto de eficiência c condicionado

a desconstituiçâo definitiva dos débilos discutidos, portânlo, com basc nâ cconômica gerâda.

7.3 A prestaçào dos serviços não gera vinculo cmpregaticio entrc os empregados dâ Contrâtada e a

Administração Conüatânte, vedando-se quâlqucr rclação entÍc estcs que cÍrâcterizc pcssoalidade e

subordinação diretâ.

7.1 O pÍefzo de cxecução dos scrviços será dc 60 (sessentâ) dias, contados ala dalâ cm que lodos os

documcntos e procurâçôcs forem disponibilizados ao contratado. res§âlvadâ â manutençâo da atuação do

conllatado por tempo inceÍo até o tÍânsito emjulgado da§ demândás adminislrativa§ ejudiciâs

8. DO PAGAMENTO

8.1 O pagamcnto dos serviços será efctuado Pelâ CONTRATANTE à CONTRATADA' após alerição dos

respecdv;s serviços pelâ fiscalização designada pcla PrefeituÉ Municipal de AIto Alegr' dô PindâÍé/MA'

devendo o Contratadô emÍir Notas FiscaislFâluras. no pmzo de até 30 (trinta) aLas contâdos da entrcga do

fatüamento, mediaÍte a aprcscntação dc Relatório e da Nota Fiscal, cuja fatura terá seu débito autorizâdo

junto à tesourâria e da âprescntaçào do comprovantc de Íecolhimento de multas aplicadas, s€ for o caso, c

dos encargos socjais.

8.2 A Nola Fiscal ou Fatura dcverá ser obrigaloriamcnte acompanladâ dÂ comprovaçào da Regularidâdc

Fiscal, consrahdâ por mcio de consulta online ao slcA_F ou, nâ impossibilidade de âce§so âo referido

Sistema, mediante consulra âos sírios eletrônicos oficiâis ou à documentação mencionadá no artigo 68 da Lei

n" l4.ll3, de 2021, ou âtravés do envio da documcntaçâo pelo Contralado. Assim, ân1cs do pagamcnto à

contraradâ. será Ícalizada consulta âo slcAF paÍa veriÍicar a manutenção das condiçõcs de habilitação

cxigidas Ío Temo de Refcrôncia.

8.2.1 Constatando-se a situâdlo de irregularidâde do fomecedor contratado, dcveràÔ ser tomâdâs as

provialências pÍevistas no do aí. I I da Illstruçào Normaliva n" 3, de 26 dc abril de 2018'

8.3 Hâvendo crro Da apresentação dâ Nota Fiscal ou dos documeítos pcninent€s à contÍalação' oL! aindâ'

circunstância que impcça a liquidaÇâo ala dcspesa, como, por excmplo, obrigaçâo finânceiÍa Pendente,

decorrentc de penaiidadc imposta ou inâdimplênciâ, o pâgâmcnto fica!á sobrestado até que a
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CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótcsc, o prílzo pam pagamento inicia6e á

após â comprovâção da rcgulaÍizaçâo da situaçào, nâo acarÍetando qualquer ônus pârâ a

CONTRATANTE,

8.4 Será considsrada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária paÉ
pagâmento.

8.5 Constatândo-se a situaçào dc irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notiÍicaçâo, por
escdto, pam que, no pÉzo de 5 (cinco) dias úteis, regularizc sua situaçào ou, no mesmo pràzo, âpresente sua

defesâ. o prazo podcrá scr pronogado umâ vez, por igual período, â critóio da CONTRATANTE.

8.6 Não havendo regularizâção ou sendo a defesa considerâdâ impÍoccdente, a CONTRATANTE deverá

comunicar aos órgãos rcsponsáveis pela fiscalização da Regularidade Fiscal quanto à inaúmplência da

CONTRATADA, bem como quanto à cxistôncia de pagamenio a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e neccssários para garadir o recebimento de seus créditos.

8.7 PcÍsistindo a irregularidade, a CONTRA] ANTE deverá âdotâr âs mcdidas necessárias à rcscisào

contratual Íos autos do Processo Administrativo conespordente, asscguÍadâ à CONTRATADA a amplâ

defesa.

8.8 Hâvendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serào rcalizâdos normalmente, até que se decida
pela rescisão do contãto, caso a contÍatada nào regularizc sua situação.

8.9 Quando do pagâmento, scrá cfetuada a retenção tribulfuia prevista na legislaçào aplicável.

8.10 A CONTRATADA regulalmcnt() optante pelo Simples Nacional, no§ termos da Lci
Complementar n' i23, de 2006, não sofrerá a retenção tributáía quaíto âos impostos e contnbuiÇões

âbrângidos por âquele rcgimc. No entanto, o pagamcnto ficará condiciorúdo à apresentação dc comprovação,

poÍ mcio de documento oficial, de que faz jus ao trâtâmcnto tributário favorccido previsÍÔ íâ rcfeÍidâ Lei

Complementar.

8.11 Nos casos de cvcntuais atrasos de pagâmcnto, desde que a CONTRATADA não teúa conconido, dc

âlguma forma, pâra tânto, Íicâ convencionado que â taxa de compensâçào financeira devida pela

CONTRATANTE. enlrc a data do vencimento c o efetivo adimplcmcnlo da parcela, é calculada mediantc a

âplicação da seguinte fórmulal

EM:NxVpx(I/365)onde:
EM = EncaÍgos moratórios a screm pagos pelo âtraso de pagâmeúo;

N = Números de dias cm atraso, contados dâ dâÍa limite Íixadâ para pagâmento e a data do efetivo

pâgaÍnento;
Vp = Valor da parcela em alraso;
I = IPCA ânual acumulado (Índicc de Preços ao Consumidor Ampiiado do IBGE)/100.

8.12 Após o peíodo de vigência dcste Contrato, na hipótese de sua eventual prorrogaçào, podcrá ser

admitidà reajuite dc preços para a manutençào do equilibÍio econômico financeiro desta avença, utilizando-

se o IPCA (indice de Preçus ao Consumrdor Amplo), fomecido pclo IBGE, ou, caso esse indicc venba a ser

extinto, o IGP'M (Índice Geral dc Preços do Mercâdo), fomecido pela Fundação Getú1io Vargas.

8.13 Por fin! Íeiterando os termos previslos no subitem 3.1., destc Termo de Refcfncia, o pagamento peia

execuçào dos seÍviços descritos ío objeto do conÍâto a ser formâlizâdo estará condicionada â:
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9.

podendo recusâr aqucles que não e§te.jâm dc acordo com os tcrmos do contrâto
d) Zclar pelâ fiel execuçào do obieto e plcno at€ndimenlo às especiÍicâçôcs

implícitas;
e) Assistira contrataalâ na escolhâ dos métodos executivos rnâis adequados;

0 Exigrr dâ coniratada a modificaçâo de técnicas inadequada, pam melhor qualidade na

execuçâo do objeto licitâdo;
g) vcíÍicar a adequabilidade dos recursos cmpregados pelâ contratada, exigindo a melhoria dos

scrviços dentro dos prazos previstos:
h) Estabelecer diÍetdzcs, dar e recebeÍ informações sobrc a execuçãô do conlralo;

i)DetcrminâÍ a paralisação dâ execução do coniralo quando, objetivâmente, crrístâtâda uma

inegularidadc que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidào.

IO. OBRIGAçÔES DÁ CONI'RÁTADÁ

a) Responsabilizar-se pclos danos causados diretâ olr indiretâmcnte à CONTRATANTE ou a

tercciros, dec;rentcs de sua culpâ ou dolo quando do fomecimento dos serviços, excetuando-se âs

advindas do não atenalimento alâs obrigações da contratante' não cxcluindo ou reduzindo essâ

responsabilialâde a fiscalizaçâo ou acompanhamento peta CONTRATANTE, por intermédio da

Secrctaria Municipâl requisitantc;
b) Fâcilitar a âção da fiscalização rÉ inspeção do serviço, prestândo, pÍontamcntc, os

esclârccimentos quc forem solicitâdos pela contrâtante;

c)
dj A contratada é obrigadâ a repârar, coÍigiÍ, removü ou substituir, às suâs expensas, no toial

ou cm parte, o objeto do contrato em quc se verificarem vícios' defeitos ou incorreções resultanles da

sua cxecuÇão.

c)

a) Em relação ao item "a' do objeto, será devida a quantia fixa d€ R$180.000,00 (cento c oilentâ mil
reâis), cuio pagamento se dará somente com o dcferimento da decisão quc assegure ao município a

limitaçâo ao montante dâs rctençôcs cfctuadas pela Receitâ Fcdcral aos valores dcslinados âo

municipio a úiulo de Frmdo de PaÍicipação dos Municípios - !PM.

b) Em relação ao item "b" do obieto. serâo devidos honoráíos no importe de 10% (dcz por cento) do

montante do débito reduzido em raáo da atuaçào do contrâtâdo, scja na via administrativa ou judiciâI,

e será devido a partir da conclusão dos âtos necessários a rccobrar a regularidade fiscal do municrpio

OBRIGÀÇÕES DO CONTRÁTÁNTE

â) Pâra execuÇão das aÍividades previstas no presente Temo dc Referência, o Município de

Alto Alegre do Pindaré, aqui denominado CONTRÁTANTE, disponibilizará todos os docümentos

necessários pam realizaçào dos trabâlhos da Conlratâda, bcm como informar prcviamenle todas as

aqões fiscalizâtórias de câráter pontual, possibililando todas as condições necessaÍiâs para

consolidaçào dos relatódos de monitoÍamento, pareceres técnicos e demais rclatório§ objelo do

b) Acomparhar e flscalizar os seÍiços prcstados. objeto do presente contralo;

c) Atcstar os documcntos fiscais pertinenles, quando comprovada a prestação dc serviços,

explicitâs ou
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l) PagaÍ todos os tdbutos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestâção do serviço
cortmtâdo, inclusive a alimentação, estadia, encargos sociais, trabalhistâs, previdcnciários e demais
ônus fiscais Íclacionados âo sc iço proposto;
g) Manter durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigações poÍ clc
assumidâs, todâs âs condiçôes de habilitação e qualificação exigidas nâ licitaçào.
h) Realizar reuniões regulaÍÍente com os representantcs c com o corpo juídico do quadro da
Contlatantc, paÍa que sejam apresentadas as demandas e necessidades públicâs;

II. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

I1.1. Ficaní impedido de licitâr e de côntrâtâr com a âdministrâçâo pública, pclo prazo de âté 5 (cinco) anos,

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e dâs derMis cominâçôôs legais, a licitante que,

convocada dentro do przzo de validadc de sua propoÍal
I l-1.1 Não âssinm o contraio;
I I . L2 Nâo entregar a documentação odgida no editai;
I 1.1.3 Apresentar documentação falsa;
11.1.4 Causâr o âtrâso nâ cxccuçào do objeto;
11.I.5 Nâo mantiver a proposta;
1 1 . L6 Falhar na execução do contrâto;
11.1.71mudâÍ a cxecução do coÍtrato;
11.1.8 Comportar-sc dc modo inidôneo;
I I . I .9 Declarar infonmções falsas; c

l1.l-10 Cometer ftaude fiscal.
11.2 Considera-se comportarnento inidónco, cnlre oütros, a declârâção falsa quanio às condiçõcs dc
participação, quanto ao enquadramento como microcmpresa, empresa de pequeno poÍe e âs sociedades

cooperativas mencionadas no aÍ1. 34 da Lei n' 11.488/07, ou o conluio entre âs licilantes, cm qualquer

momcnto da licitação, mesÍno âpós o cnceramento da eaapa de lânccs,
l1-3 A licitânte que comeleÍ quatquer das infraçôes discriminadas nos subiteDs antcriores ficani §uieita. scm
prciuízo dâ rcsponsabilidade civil e criminâI, às scguintes sanções:

I1.3.1 Advertência por falta(s) lcvc(s), assim entendidâ(s) como aquela(s) que não acârrclarem prejuízos

significativos ao objcto da contratação;
I 1.3.2 Multa de: a) 0,30% ao dia sobre o valor remanescefltc deste Contrato, no caso de atra-§o injustificado
no entrega dc qualquer serviço, limltâda a incidência de 3o(trinta) dias; b) até l0% cumulativo com a letrâ

"â" deste inciso, sobre o valor remanescentc do Conirato, no caso de atraso injustificado na entrega de

quâlqucr serviço, $peíor a 30 (trinta) dias;
11.3.3 Suspcnsâo de licitar e impedimcnto de contratar com o órgão, entidade ou unidâde âdm,nistrativâ pcla

qual a Administraçào Pública opera e âtuâ concrctâmente. pelo prâzo de até dois anos;

11.3.4 Declarâçào de inidoncidade pâra licitar ou contratâr com â Administração Pública, enquanto

perdurarcm os motivos determinatrtes da puniçâo ou até que seja promovida a reâbilitaçào perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que seíá concedida sempre quc a Contratadâ ressârcir â Contratantc
pelos prejuizos causados.

11.4 A penâlidâdc de multa pode ser aplicada cumulativâmentc com as demais sançôcs.

11.5 A aplicação dc qualquer dâs penalidades previstâs, rcalizar-se-á em prccesso admiüistrativo que

asscgurará o contraditódo c a amplâ defesâ à licitanle/adiudica!íria, observando-se o procedimento previsto

na Lei Federal n' 14.133/21.
I l-6 A autoridâdc competente, na âplicaçâo das sanções, lcvará em considerâçào a gravidâde da conduta do

infrator, o cfiálcr educativo da pcna, bem como o dâno causado à Adminislração, obseNâdo o princípio dâ

proporcionâlidadc.
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ll.7 O pagamento da multa não erdmiÍá a contratada de coÍÍigir as inegularidades que demm câusâ à

penalidade.

12. GERENCIAMENTO DO CONTRÀTO

12.1. O acompanhaÍnerto lla execuçào do contrato ficará na respoÍsabilialade da Procuadoriâ Geral do

Município e Secretaria Municipal de Administrâçâo e Finanças.

12.2 O ôrgão contratante se reserva do direito de Íe lizar a scu criterio a avaliaçâo previa do local dc

execução dos scrviços como instrumcnto pam verilicação do corhecimento pleno dâs condiçôes e
pcculiaridâdes aceÍca da prestação de serviço quc constitui o objcto a ser contlãtado, scndolhe assegurâdo o

direito dc realização de vistoria prévia, acompanhâdo por servidor designado para csse Íim, de segunda à

s€xh-feira, em honfuio comercial.

12.3 Para a vistoria, o rcpres€ntante legal ala cmpresa ou responsável tecnico deverá estar dcvidamentc

ideotiticado, apresentando documento de identidade civil e documcnto expedido pela emprcsa comprovando

sua habilitaçâo para a realizâção da vistoria.

12.4 A oão reâlizaçâo dâ vistoria nào podêrá embasar posteriores alcgâçôes de desconhecimento da§

instâlações, dúvidas ou esquecimentos de quâisquer detahcs dos locais da prestâçâo dos serviços, devendo o

contratado assumiÍ os ônus dos seÍviços decorrentes.

13. MODf,LO DE GESTÃO DO CONTRÀTO (rrt.6', XXIII, alíneâ "f'dâ Lei n'r{.113/21)

l3.l Rolinas dc íiscalização contralual

l3.l.l O contrato dcverá ser executado fielmentc pcla§ partcs, de acordo com as cláusulâs âvençadas c âs

normas da Lci no 14.133, dc 2021, e cada paíc respondcú pclas consequôncias de sua inexecuçâo tolâl ou

parcial (Lei n" l4.1lll2021, art. 115, capul).

13.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisâçào ou susPcnsão do contrato, o cronogmma de exccução

seá pÍonogâdo automaticamentc pelo tempo corrcspondcnlc, anotadas tâis circunslâtrciâs mediante simples

apostila (Lei n" l4.lll/2021, art. 115, §5").

13.1.3 A execução do contÍalo deverá ser acompanhada c fiscalizâda pelo(s) fiscâl(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14. I 3 3/202 I , art. I I 7, caput).O fiscâl do contmto ânotará em registro próprio

tod;s as ocorrôncias Íelacionadas à execução do cootmto, determinando o que for neces§irio pâÍa a
rcgularização das faltas ou dos defeilos observados (Lei n" 14.133/2021, art. I 17, §1).

13.1.3.1 O fiscal do conirâto informará a seus superiorcs, cm tempo hábil pâra a adoÇão dâs mcdidâs

convcnicntcs, a situaçâo que demandar decisão ou providôncia que ultrâpasse sua competência (Lei í'
14.133/2021, an. I17, §2").

13-1.4 O contratado deverá manter preposto âccito pela Administmçào no local ala obra ou do serviço pâra

represcntá-lo na execução do contlato- (Lei n" 14. l3 3/202 I , ân. I l8).

13.1.5 A indicáção ou a manuiençào do preposto da cmpresa podcÉ ser recNada Pelo órgào ou cntidâde,

desde que devidamentejustificaala, devendo a emprêsâ dcsignar outro paÍa o exercicio dâ atividâde
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13.1.6 O contratado seni rcsponúvel pelos dânos câusâdos diretâmenlc à Administração ou a terceiros cm
razào da execuçâo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa respoosâbilidade a fiscâlizaçâo ou o
âcompaúâmenlo pelo contratante (Lei n" 14.13312021, 

^n- 
120).

ll.l.7 Somente o conlratado será responsável pclos eícargos trabâlhistas, prcvidenciários, fiscais e

comerciais resultante§ da cxccuçào do contrato (Lci n" 14.133/2021, aÍ. l2l, caput).

13.1.8 A iDadimplênciâ do conimtado em relação aos encargos rabalhistas, Ilscais e comerciais nào

transferirá à Adminisrâção a respoDsabilidâde pelo scu pagamento e Dào podcrá onerar o objeto do contrato
(Lei n' 14.133/2021, aí. I2l, §1).

11.1.9 As comunicaçôes entÍe o órgâo ou entidadc c a contratadá dcvem ser reâlizadas por escrito scmpre
que o ato exigir tal tormalidadc, admiiindo-se. excepcionakneDte, o uso de mensaS§m eletrônica para esse

fim.

l3.l.l0 O órgão ou cntidade podcú convocar reprcscnlante da emprcsa para adoção dc providências que

devam scr cumpridas dc imcdiato.

13.1.11 Após a assinatura do coÍtrâlo ou instnrmcnto equivalcnte, o órgão ou cnlidade convocará o

rcprcsmtante dâ emprcsa contrâlada pam reunião inicial para âFescniâçAo do plano de frscalização, que

conterá informâçôes acerca das obrigaçôes confatuais. dos mccanismos de fiscalizaçâo, das estratégiâs pam

cxccução do objcto, do plano complementar de cxccução dâ cont atada. quândo houveÍ, do método dc

aferição dos resulEdos e das sanções aplicáveis, dcntrc outros.

l3.l.l4 Seúo exigidos a Ccrridào Negâtiva de Débito (CND) relativâ a Créditos Tributários Fcderais e à

Divida Àtivs da Uniào, o CertiÍicado de Regulâídâde do FGTS (CRF) e â Ccíidâo Ncgativa de Débitos

TÍabalhistas (CNDT).

I1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÀO DO FORNECEDOR (âTt. 6., inciso XXIII, âIínêâ .h,,

dâ Lei n. 14.133/2021)

l4.l O fomccedor seá sclccionado por mcio da reâlização de pro(edimento de incxigibilidade de licitâçâo.

com fundamento nâs hipóteses das alineas "c" e e" do inciso lll do aÍ.72dàLei 14.133/2021.

14.2 Previamentc à cclcbrâção do contrâto, â Administraçâo veriÍicaú o evcntual descumprimento dâs

condições para cônrâtaçâo, especialmente quanto à cxistência de sanção que â impcçâ, mediante a consulta a

cadastros infoÍnâli vos oticiâis.

14.3 A consulta aos cad?-§lros será realizaalâ em nomc da empresa fomecedora c dc seu socio majoritrário, por

força do aÍigo 12 da Lei n'8.429.de 1992, que prcvô, dentre âs sânções imPosla§ ao Íesponsávcl pelâ

prática de â!o de improbidade administmtivâ, a proibição de contra&r com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoâjurídica dâ qual sejâ sócio majoritário.

14.3 O fomecedor será convocado para mani festaçâo previamentc â uma eventuâl ncgaliva de contralação.

14.4 Não serâo âceitos documenJps de hâbilitação com indicaçâo de CNPi/CPF difercntes, salvo aqueles

lcgalmente permitidos.

l4-5 Pâm fins de contrâtaçào. dcverá o fomeccdor comprov os seguintes rcquisilos de hàbilitação:
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14.6 Hebilitação Ju dict:

a) Pessoa fisica: cédulâ de id€ntidade (RG) ou documenb equivalente quc, por força de lci, tcnha

vâlidadc para Iins dc identificação em todo o tcrritório nâcionâl;
b) Sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local dc

sua sede, acompanhada dc documento comprobatório de seus administmdoÍes;
c) Os documentos aprcsentâdos deverão cslar acompâúados de todas as alteraçôes ou da coisolidaçào
Íespectiva.

14.? H{bililrsões fucel. soci.le lrabalhistâ:

â) PÍova dc inscíção no CadastÍo de Pessoas Fisicâ§ (CPF) do rcprcscnlantc lcgal;

b) Provâ de inscrição no Cadásüo Nacional da PcssoaJurídica (CNPJ);

c) Prova de regularidade fi§câl perante a Fazenalâ Nacional, mcdianlc apresentação de cenidào

expedida conjuntâmente pela Secrctaria da Rcccita Federal do Brasil (RFB) c pcla PÍocurâdoria-GeÍal

da Fazcnda Nacionâl (PGFN), referente â todos os crédilos tributáÍios fedeÍais e à Dívida Ativa da

Utrião (DAU) por elas administrâdos, inclusive aqueles relativos à Scguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n" 1.751, de o2ll\l2\l4. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradom-Geral da Fazendá NacionâI.
d) PÍova de regularialâde com o Fuodo dc Garanliâ do Tempo de Serviço (FGTS);

e) Dcclaração de que não emPrega mcnor dc 18 anos em trabalho noturno, pcngoso orl

insalubre e nào emprcga menoÍ de I 6 anos, salvo menor, a partir dc I 4 ano§, na condição de aprcndiz,

nos termos do aÍigo 7Ô, XXXIII, da Constituiçào;

0 Prova de inexistência de débilos inadimplidos Perante a Jusliça do Trabalho, mediante a

apresentaçào de ceíidâo negativa ou positiva com cfeito de negativa, nos termos do Título VII-A dâ

Consolidação das Leis do Tmbalho, apÍovada pclo DecÍeto_Lei n" 5.452, dc l" dc maio de 1943.

g) Prcva dc inscriçâo no cadâstro de contribuintcs municipal, se houver, ÍelâtivÔ âo domicilio

ou sede do fomecedor, Pertinente ao seu ramo de atividade e compâtível com o objeto contmtual;

h) O fomeccdoÍ enquadrado como microempÍeendedor individual quc pretendâ âuferir os

b€neficios do tÍâtamcnto difcrenciado Previstos nâ Lei Complementar n' 123' de 2006, estani

dispensâdo da prova de inscrição nos cadaslros de contribuitrtes c§tadual c muoicipal.

illrova de regulandadc com a FÀzenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 'lô 
fomeccdoÍ'

relativa à atividade em cujo exercício contÍala ou concorre;

14.7.10 caso o fomecedor seja consid€rado isento dos tributos municipais ou distrilais relacionados ao

objeto, devení compÍovaÍ tal condiçào mediante a aplesentâçâo de ceíidào ou dcclaraçào dâ Fazcnda

reipectiva do seu dãmicílio ou sede, ou Por meio de outÍo documento equivalcntc, na fomÊ dâ Ícspectiva

legislação de rcgência.

I5. DA ÍNEXICIBILIDADE DE LICTTAçÂO.

15.1. É sâbido que, no direito administrativo brasilciro a reglâ ó a obrigaloriedâdc dc licitaçào' tanto paÍa

aquisiçãodebenscomoparaquehajaPrestâçãodc§erviçosparaâAdministÍação,lendocÔmÔfirndamento
legal, na norma conslitucionâI, o AÍ. 37,lnciso xxl in litteris:

XXI - rcssalrados os ca,tos erpecífuos na legislação, às oblas §.niços' conprus e aliendções

serào contratados nedia te yocerío de licitação pliblica que a$egwe igualdtde de conllições a

lodos os concorreníes. com cláLrul.7\ que estabeleçM obriSações .le púAarento, nanti'1as àt



condições eÍetivas dlt ptoposta, hos teÍnos da lei. o qual sonente peÍnilirú às erigênci,x .1e

qualiicaqão técnka e ecokômicd ihdispeBbeis à garantia do cumpÍine ta Llas .tbtigt Ções

15.2. Sob o ponto dc vista do enquarlramento legal, prctcnde-se a presente contrâtaçào com base na

autorização para dispeÍsa de licitação, concedida nos termos do Art. 74, inciso III, alínea "e" dâ Lei Federal

n." 14.133/2021, a sabcri

Árt.74. É inexigível a licittiçõo qudntto iNiávta conpetiçao. en especialnos casos de:

(..)

ttt - contratação .los seguintes serúÇos técnicos especialindos de noturetu prcdominantenente
idelectual con prafssiotois ou enprcsas de kot&io esPecialização, vedadd a ine:cigibil*1a!1e

parusettiços de publicidatle e dirulgctçt1.':
t.)

'e - potÍocínio oü deksa de ctu'6 ju.li.íais au a.lninistrutirx;

15.3. Quardo a contratação envolver selviços tócnicos profissionais cspecializados, poderá fazer-se

diretamente, independentemente de procedimento formal licitatório. lsso nâo significa que a Administração
possa escolher qualquer paÍiculâr, â scu arbítrio, Ínas semprc que cumpridos Íequisitos subjetivos quc

decorÍam dirctamente da causa motivadora da inexigibilidâdc da licitação.

15.4 É necessário, ainda, o requisito do rccoúecimento da Íotoricdade. Não se exigc que o profissional

terl}lâ recoúecimcnto de sua câpâcitaçâo c cspecialização perantc toda a comunialâdc. Exige-se, isto sim, que

se tate de profissional destacado e respcjtâdo no seio da comunidade de especialistas em que atuâ. Sc nâo se

reconhece a notoriedâde quando o especiâlis1a lmha mero rccoúecimento no âmbito da Administraçào,

também não sc cxige notoriedade do público em geÍâl. Qucr_se, no mínlmo, que sua especialização seja

rccoúecida no meio especializado em que desenvolve sua atividadc cspecifica.

15.5. Dâ singularidade e notóriâ especializsção.

15.5- 1. Necessádo se faz observarà singularidade e nôtoricalâde da contrataçâo de profissionâis gabaritados,

escolhidos mcdiante análise criteíosa e, conjugâda ao binômio singulíidade e notoriedade, agindo em totâl

consonância aos ditames legais.

15.5.2. Ademais, já posicionou-sc o Egrégio Tribunal de Contas do Eslado do Maranhão sobrc a

inexigibilidâde por notória especialização cm concomitância com a singularidade do scrviço a serem

15.5.3- verifica-se, ainda, corrobomndo com o dcvido entendimcnto, a junsprudôncia exposta pelo Colendo

Superior TribunâI de Justiçâ, onde relata quc o Municipio poderá realizar a contratâçãô por inexigibilidade,
po; tratar-se dc Escritório Àdvocatício com extrema qualificaÇão na matéria em qucstão, e por obter â totâl

confiança do administradoÍ público solicitante. Confome aduzl

Prelàirura tlunicipal de Àlto Aleqre do Pind.ré - ila
Av. Joio tXlll S/tl - CEnÍo, CEP n'6!,398.000

CIIPJ n ! 0 L 6 1 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 - 2 I

)MINISIRITIYO I, PROCLSSIJÁ|, C lL IMPROBID,IDE ÁDMINISTR4TITA

CONTRÁTAÇãO DE SERVIÇOS ÁDYOCÁ:'íC\OS CO\T DISPLNS'I DE I'ICITÁÇ,IO AR't, 17

DÁ L[,1 -lRT 295. r DO CP(:. ÁRl' 178 DO Cct l6. ÁLSEN('IA DI PREOL)E\TION'1||!:N10'
sIiIfilLÁS 282 F, 356 DO SIF ÁRTS. lJ E 25 DÁ LLI 8.666,93. REQtjlsllos DÁ

tNL-ytGIBILtDÁDL DL LICITÁC'ÃO Sln"CUl,ÁRIDADE DO SERI/t<:O. lNvtÁBtLlDlDE DL
COMPET|ÇiO NOTORIÁ ESPEC\ÁLILAÇ,ÍO, DISCNCIONÁRILDÁDE I)O
ADMIiISTRADOR )'!"A ESCOI HÁ DO MEI HOR PROFIS,\|ONAL DESDE QUt: PRESENTL O

Página 12 de 14



Prâiell!ra iluniclpal de Allo Alegre do Pind.ré - ilÀ
Âv. Joao )(xll,, slil - cêilro, cEt r" 6t,398.000,

CNPJ n" 0 1 . 6 1 2 , I 3 2 , 0 0 0 1 . 2 1

INTERESSE PÚBI.K:O E IN(X:ORRLNTE O DESYIO DL PODER. TFII.HÁI)ISMO OIJ
COM?IDNO PéCURSO F"SPFÍ1A|. PROV|DO l. Quonto à alegada rialaÇAo ao t7, §§ 70 ,

8o.90elAdaLei8429/92,ai.295,Vdo(:PCeart 178,§9o.,1',b.loCC/l6,constnaseque
tal natétia nõo restau debatiria no acótüo rccoüido, cüecendo de prcquestionamento, requisita
itldispensá'el aa dcesso à\ iLttâncias exce\ionais. ,'lplicbeis, ttssi,l,, as Sú lul11s 282 e 356 da
STF 2 Em que pese a naturcza de aftlen pública d6 questões sus.itadas, .t Coie E Pecíal
dene Ttibunal já ilnou entendinento .le que até nesno N mteÍias de onlen pública àzveh
eíat yequestiona.las. Prcce.lentet: Á4RB has L.RLrp 1253.389i5P, Rel Mi|HUMBLRIO
n RTINS. DJe 02105/2013; 1'lRA hos I-{R 1330.316/RJ, Rel Mín. ElllNÁ (ÁL]'ÍON, DJe
20/02/2013; ,4cRc nas RF-tp g!')ltiY Rel vin JoÀo oT/1Yto DE N)RONILA, DJe
10/051'2012.3. Depreende-se,.ld lenu/a.los ais 1 3 e 25 .la Lei S 666/93 que, paru d ca ratdção
dos seniÇos téc icos enunero.los na an 13, con ine\iSibilidade da licitaÇão, inprcscihdfiel a
presença dos requisilas de.natulefu singular do seniÇo yestudq i iabilidade de conpetiçõa e

notólia especiali2açAo I E ihpasírel afetir, nedíLtnte prccesso Liciinório, o lrabalha intelectual
do Áttvagado, pois trata-se de prcstaçaa de sefliças de atuteza personalíssina e siryuLr
nastrundo se patente a invíabilidade de conpetiçõo 5 A sihqulorí.lade .los serviços Prcsta.los
pelo ,lbagaàa co$iste em se$ conhecinedt iklliriduai\, esta do ligda à sua caprcí|ação
ptofissional, enào dess.:tfol a, intiável escalhet a nelhü proissional, pdra Preslar seniça de

naturce intelectual, por neio de licilação, Pois tal wwwação nõo se .fundd e 1 clitétias
abjettuos (caúo o nenor preço) 6. Diante da natureza intelectuaL e singulü das seniças de

dssesso'ra jwídica, lincados, prí ciPalnente, na rckÇão de co rtúça, é licito ao adhitisítd.lor'
des.b que hari.lo pelo íntercsse púhlica. utilizat da diericionaie.lade, qM lhe íoi conlàid, pela

lei, paru a escolhu do elhor prcissiahal 7 Recurso hpechl a que se dá Ptavi ento paru
jalsat inptucede tes as pedidos da inicial e ,a.Ao da indistêNia de inPrabitla,lz
a.lhiii tdtiva. (RLíp 1 1923 32/RS, Ret Ministo NÁPoLEio NltNt^t MÁIÁ FlLHo, PRIMI)|RÁ
TURLTÁ, iulqaào en 12/11/2All, DJe I9/1)/2013)

15.5.4. No que dü rcspeito ao conceito de que desftuta o Escritório perantc a sociedade e à qualidade dos

trabâlhos descnvolvidos por seu quâdro técnico, como se podc comprovar através da juntada de seus

cetificados c cxperiênciirs, corroborando, assim, com o fiel cumprimcnto das suas atividadcs laborativas nos

diversos estados da fcderaçâo, fâzendo âssim com quc a sua fâma ulúapâssc limites geográÍicos c temporais.

15.5.5. O Escritório GUSTÀVO DE OLMIRÀ LEITE SOCIEDÀDE INDMDUÀL DE
ADVOCACIÀ. inscrita no CNPJ sob o n" 21.586.054/0001-50, dispõe de proÍissionais com ampla

capacilaçâo, conhecimento e larga experiência em adminisiÍaçâo pública, já tcndo ajuizado divcrsas âções

objeto da contratação, demonslrando experiência prestada em divc$os Municípios, Iogo, é singular, sendo

considcrada de notória especialização, exisiindo assim apcnas umâ possibilidadc de contratação, quâl sejâ a

que aponta pam o fomecedor acima indicâdo.

15.5.6. Ademâis, acÍescenle-se que â notória especiâlização do cscritório GUSTAVO DE OLMIRA
LEITf, SOCIEDADtr INDMDUAL DE ADVOCACIÀ. inscrita no CNPJ sob o n'21.586.054/0001-50,
que ensejou o mesmo a ser escolhido pârâ prcstar os serviços singulares sob referência, encoÍÍa-sc presente

na documentâçào acostada. Configurândo, desta foma, a singulâridsdê do§ serviços, hâja vism quc o corpo

técnicojuridico destâ Sccrctaria nào tem condições para ajuizar as ações objeto da presente contratâçào, por

não conlcl nenhum especiâlistâ nesta áaea de atuâçào, bem como a notória espêciâlizàção, confomc se

verifica na expertise apresentâda c nos julgados âprcscntados de ações propostâs cuja paÍe sâo outros

Municipios, destc Estâdo e de outros Eslados da Federâçâo.

16. DOS RECURSOS E DA PRE\ ISÀO ORÇAME\ITÁRh.

Página ll de 14



P.âloilúra ituricipal de Alio Alegre no Pindaré - ilÂ
Àv, Joáo xxlll, S/N ' Coilro, CEt i' §5,198.000,

CNPJ n ' 0 I . 6 i 2 , 8 I 2 , 0 O ! 1 ' 2 1

16.1- As despesâs em questâo serâo custeadâs com recursos provenientes dc dotações próprias da Lci
Orçamentária vigente.

16-2. Nos exercícios subsequentes, as despesas scrão custeadas com as dotaçôes espccilicas dos OrÇâmentos_

programa de cada um.

DISPOSIÇOES FINAIS

*

íru'ri,i*:4{?-

17. l. Quaisquer esclarecimentos sobrc os serviços a serem executados poderão ser prestados pela Secretdria

de AdministraÇão c Finanças.

A]ro À.legrc do

Secretário

Rodriguês
Municipio

1.264

t1-
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